
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2655153 - PA (2024/0195651-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : NORTE ENERGIA S/A
ADVOGADO : ARLEN PINTO MOREIRA - PA009232
AGRAVADO : JACIR ZANELLA
AGRAVADO : STENIO OLIVEIRA GONDIM
ADVOGADO : RONDINELI FERREIRA PINTO - PA010389
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL. ARTS. 219, 1.003, § 5º, E 1.070 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO 
SUBSTABELECENTE. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO
. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – É intempestivo o Recurso Especial interposto fora do prazo de quinze dias, previsto 
nos arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070 do estatuto processual civil de 2015.
II – A suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada mediante documento 
idôneo, sendo insuficiente, para tanto, a mera referência, nas razões do recurso, à 
existência do ato normativo do tribunal de origem. Precedentes.
III – É entendimento assente neste Tribunal Superior, consolidado inclusive no 
enunciado sumular n. 115, que: “na instância especial é inexistente recurso interposto 
por advogado sem procuração nos autos”.
IV – Afigura-se necessária a apresentação da cadeia completa de todos os 
instrumentos de mandato, a fim de que seja possível a aferição de que o subscritor do 
recurso detém poderes para representar a Recorrente.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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existência do ato normativo do tribunal de origem. Precedentes.
III – É entendimento assente neste Tribunal Superior, consolidado inclusive no 
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IV – Afigura-se necessária a apresentação da cadeia completa de todos os 
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VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto por NORTE ENERGIA S/A contra 
decisão monocrática, proferida pela Sra. Ministra Maria Thereza De Assis Moura, então 
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Presidente desta Corte, mediante a qual o Recurso Especial não foi conhecido, nos 
termos do art. 21-E, V, do RISTJ, porquanto intempestivo, bem como porque incidiria a 
Súmula n. 115 desta Corte (fls. 1.147/1.48e).

Sustenta a Agravante, em síntese, que:
 
[...] o prazo para a interposição do recurso começou a fluir em 23/01/2024 
findando no dia 14/02/2024, considerando que nos dias 11 e 12/02/2024 
não houve expediente forense em razão do feriado nacional de Carnaval, 
conforme previsto no art. 62, inc. III, da Lei n. 5.010, de 30 de maio de 1966, 
o que torna desnecessário a comprovação de ocorrência de feriado local.
[...]
 
foi levada a erro, e por isso juntou aos autos apenas o substabelecimento. 
Isso porque há inúmeros petições e outros substabelecimento juntados nos 
autos pelo seu substabelecente, Dr. Alexandre dos Santos Pereira Vecchio, 
conforme documento de fls. 76, 324 e 332 dos autos físicos o que levou a 
crer que o mesmo já possuía procuração nos autos.
[...]
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
Colegiado (fls. 1.152/1.162e) e, para tal, apresentou documentos de fls. 1.163/1.164e.

Transcorreu, in albis, o prazo para STENIO OLIVEIRA GONDIM  e JACIR 
ZANELLA apresentarem impugnação (certidões de fls. 1.169/1.170e).

Não exercido o juízo de retratação (fl. 1.172e), os autos foram a mim 
redistribuídos (fl. 1.176e).

É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Observo que a intimação eletrônica foi emitida em 08.01.2024 (fl. 1.072e), 
não havendo notícia acerca do momento em que realizada a consulta por parte do 
destinatário, razão pela qual o termo a quo do prazo não pode com ela coincidir.

Acerca das intimações eletrônicas, a Lei 11.419/2006 estabelece:
 
Art. 5º As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio aos 
que se cadastrarem na forma do art. 2º desta Lei, dispensando-se a 
publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico.

§ 1º Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o intimando 
efetivar a consulta eletrônica ao teor da intimação, certificando-se nos autos 
a sua realização.

§ 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, nos casos em que a consulta se dê 
em dia não útil, a intimação será considerada como realizada no primeiro 
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dia útil seguinte.

§ 3º A consulta referida nos §§ 1º e 2º deste artigo deverá ser feita em até 
10 (dez) dias corridos contados da data do envio da intimação, sob pena de 
considerar-se a intimação automaticamente realizada na data do término 
desse prazo.

§ 4º Em caráter informativo, poderá ser efetivada remessa de 
correspondência eletrônica, comunicando o envio da intimação e a abertura 
automática do prazo processual nos termos do § 3º deste artigo, aos que 
manifestarem interesse por esse serviço.

§ 5º Nos casos urgentes em que a intimação feita na forma deste artigo 
possa causar prejuízo a quaisquer das partes ou nos casos em que for 
evidenciada qualquer tentativa de burla ao sistema, o ato processual deverá 
ser realizado por outro meio que atinja a sua finalidade, conforme 
determinado pelo juiz.

§ 6º As intimações feitas na forma deste artigo, inclusive da Fazenda 
Pública, serão consideradas pessoais para todos os efeitos legais.

 
O caso em análise se amolda ao disposto no § 3º do art. 5º de tal diploma 

legal, porquanto ausente a confirmação das consultas realizadas pelo destinatário, 
razão pela qual o prazo recursal terá início apenas após o transcurso de 10 (dez) dias 
da intimação eletrônica, consoante entendimento sedimentado nas Turmas 
Componentes da 1ª Seção desta Corte, conforme demonstram os acórdãos assim 
ementados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
CONSUMAÇÃO DA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA DO AGRAVANTE PELO 
DECURSO DE PRAZO DO ART. 5º DA LEI 11.419/2006. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Consoante entendimento desta Corte "a intimação eletrônica é 
considerada como realizada no dia em que o intimando efetuar a consulta 
eletrônica ou, não sendo esta realizada no prazo de 10 (dez) dias corridos, 
contados da data do envio, deverá ser considerada como realizada 
tacitamente no último dia do prazo dos 10 (dez) dias previstos para 
consulta" (AgRg no AREsp 1.147.557/MS, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 
30.5.2018).
(...)
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1797283/DF, Rel. MIN. MANOEL ERHARDT - 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO -, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/06/2021, DJe 24/06/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO APÓS O TRANSCURSO DO PRAZO 
RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. CONTAGEM DO PRAZO. 
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. ART. 5º DA LEI 11.419/2006. SUSPENSÃO 
DO EXPEDIENTE FORENSE ENTRE 20 DE DEZEMBRO E 20 DE 
JANEIRO. ART. 220 DO CPC/2015. INÍCIO DO PRAZO RECURSAL, NO 
CASO, EM 21 DE JANEIRO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Agravo Interno interposto contra decisão que não conheceu do Recurso 
Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
2. Nos termos do art. 5º, caput, da Lei 11.419/2006, as intimações serão 
feitas por meio eletrônico em portal próprio aos que se cadastrarem, na 
forma do seu art. 2º, dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive 
eletrônico. Nos termos do § 1º do referido art. 5º da Lei 11.419/2006, 
considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o intimando efetivar a 
consulta eletrônica ao teor da intimação, certificando-se nos autos a sua 
realização. Já o § 2º do aludido dispositivo estabelece que, na hipótese do 
seu § 1º, nos casos em que a consulta se dê em dia não útil, a intimação 
será considerada como realizada no primeiro dia útil seguinte. Por sua vez, 
o § 3º do art. 5º da Lei 11.419/2006 prescreve que a consulta, referida nos 
§§ 1º e 2º desse artigo, deverá ser feita em até 10 (dez) dias corridos 
contados da data do envio da intimação, sob pena de considerar-se a 
intimação automaticamente realizada na data do término desse prazo.
3. O entendimento do STJ é de que, "o prazo de dez dias da intimação ficta 
estabelecida pelo § 3º do art. 5º da Lei 11.419/2006 é contado de forma 
contínua, sem possibilidade de suspensão ou interrupção, de tal sorte que, 
se seu termo final se der no período do feriado forense estabelecido pela Lei 
5.010/1966, tem-se por caracterizada a intimação no primeiro dia útil 
seguinte: 7 de janeiro (art. 62, inciso I, da Lei 5.010/1966 combinado com o 
§ 2º do art. 5º da Lei 11.419/2006)" (STJ, AgRg no AREsp 593.623/PE, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 19/2/2015).
(...)
10. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1873433/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 05/04/2021).
 
Na mesma linha, destaco os seguintes julgados desta Corte: AgInt nos EDcl 

no AREsp 1.188.358/PB, 3ª T., Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 
11.06.2018; AgInt no REsp 1.661.224/TO, 4ª T., Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, DJe 
de 23.03.2018; AgRg no REsp 1.864.972/RJ, 5ª T., Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 
de 23.10.2020; AgRg no REsp 1.889.161/RJ, 6ªT., Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
19.11.2020.

Desse modo, realizada, em 19.01.2024 (sexta-feira) a intimação eletrônica 
do acórdão, consoante o disposto nos arts. 219 e 1.003, § 5º e 1.070, todos do estatuto 
processual civil de 2015, o prazo para a interposição de qualquer recurso, excetuados 
os embargos de declaração, é de 15 (quinze) dias úteis.

Portanto o prazo para interposição de Recurso Especial iniciou-se em 
22.01.2024 (segunda-feira), o prazo previsto no art. 5º, § 3º, da Lei n. 11.419/2006 
encerrou-se em 09.02.2024 (sexta-feira).

Assim, revela-se intempestivo o recurso interposto somente em 14.02.2024 
(quarta-feira) (fl. 1.077e).

Por sua vez, a suspensão dos prazos processuais em decorrência de feriado 
local deve ser comprovada mediante documento idôneo, sendo insuficiente, para tanto, 
a mera referência, nas razões do recurso, à existência do ato normativo do tribunal de 
origem, consoante precedentes cujas ementas transcrevo:
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. TEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTE FORENSE. DOCUMENTO IDÔNEO À COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. A Corte Especial, em 19/02/2012, no julgamento do AgRg no AREsp 
137.141/SE, firmou orientação segundo a qual "a comprovação da 
tempestividade do recurso especial, em decorrência de feriado local ou de 
suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 
prorrogação do termo final para sua interposição, pode ocorrer 
posteriormente, em sede de agravo regimental".
3. A parte recorrente deve comprovar a existência do feriado ou o ato de 
suspensão por meio de documentação idônea, não servindo a essa 
finalidade mera menção, no corpo da petição, da existência de legislação ou 
ato normativo.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1090574/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 19/12/2017, destaque 
meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 03/STJ. DUPLICIDADE 
DE RECURSOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INTEMPESTIVIDADE. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma 
decisão impede o conhecimento do segundo recurso, haja vista a preclusão 
consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das decisões.
2. Encontra-se pacificado nesta Corte entendimento segundo o qual a 
ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do 
expediente forense deve ser demonstrada por documento oficial ou certidão 
expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a mera menção ao feriado 
local nas razões recursais, tampouco a apresentação de documento não 
dotado de fé pública. Precedentes.
3. A cópia de provimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
não pode ser reconhecida como meio eficaz de comprovação da 
paralisação ou interrupção do expediente forense, porquanto o referido 
documento não está dotado de fé pública capaz de elidir a certidão de 
publicação da decisão agravada existente nos autos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1064235/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/06/2017, DJe 14/06/2017, 
destaquei).
 
Nessa mesmo sentido: AgInt no AREsp 1149768/MG, Rel. Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, 3ª Turma, DJe de 15.12.2017 e AgInt no AREsp 1065289/PE, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, 4ª Turma, DJe de 01.02.2018.

De outra parte, é entendimento assente neste Tribunal Superior, consolidado 
inclusive no enunciado sumular n. 115, que: “na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos”.
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No presente caso, diante da ausência de procuração e/ou cadeia completa 
de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do Agravo, bem como do 
Recurso Especial (Dr. Arlen Pinto Moreira - OAB/PA n. 9232), determinou-se a 
intimação da parte, a fim de regularizar a representação processual.

Contudo, não restou sanado o referido vício, uma vez que na petição 
apresentada de fls. 1.139/1.144e não consta procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao substabelecente, Dr. Alexandre dos Santos 
Pereira Vecchio - OAB/SC n. 12.049 (fl. 1.143e).

Ademais, registre-se que, posteriormente, quando da interposição do 
presente Agravo Interno (fls. 1.152/1.165e), é que restou apresentada a procuração de 
fls. 1.163/1.164e. Todavia, já ocorrera o fenômeno da preclusão consumativa, diante da 
anterior apresentação da petição de fls. 1.139/1.144e.

Consoante o magistério de Nélson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery, 
"diz-se consumativa a preclusão, quando a perda da faculdade de praticar o ato 

processual decorre do fato de já haver ocorrido a oportunidade para tanto, isto é, de o 

ato já haver sido praticado e, portanto, não pode tornar a sê-lo" (Código de Processo 

Civil Comentado e Legislação Extravagante, 18ª ed., São Paulo, Editora Revista dos 
Tribunais, 2019, p. 726, nota 5 ao art. 223).

Importante mencionar, ainda, que, diante de sucessivos substabelecimentos, 
afigura-se necessária a apresentação da cadeia completa de todos os instrumentos de 
mandato, a fim de que seja possível a aferição de que o subscritor do recurso detém 
poderes para representar a Recorrente, sob pena de restar atraída a incidência da 
Súmula 115/STJ, consoante entendimento do Pretório Excelso e desta Corte, 
demonstrado nos acórdãos cujas ementas transcrevo:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS DE DECISÃO 
MONOCRÁTICA. CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. 
PROCESSO CIVIL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. RECURSO 
SUBSCRITO POR ADVOGADO SUBSTABELECIDO. CADEIA DE 
SUBSTABELECIMENTOS INCOMPLETA. ADVOGADO 
SUBSTABELECENTE SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO 
INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
I – É pacífico o entendimento nesta Corte no sentido de ser inexistente o 
recurso subscrito por advogado sem procuração nos autos no momento da 
interposição do recuso. Precedentes.
II – Agravo regimental a que se nega provimento.
(ARE 750.250 ED, Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda 
Turma, julgado em 12/08/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-162 
DIVULG 21-08-2014 PUBLIC 22-08-2014).
 
AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO N. 115 DA SÚMULA/STJ.
- “Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos” (Súmula n. 115/STJ).
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- Descabe mitigar a aplicação do enunciado n. 115 da Súmula deste 
Tribunal Superior mesmo quando estiver comprovado, o que não ocorre no 
presente caso, que o instrumento de mandato faltante nestes autos 
eletrônicos de recurso especial/embargos de divergência encontrava-se 
juntado nos autos físicos de agravo de instrumento, outrora apensados a 
este feito e já baixado à origem juntamente com o recurso especial físico.
- O vício de representação processual em debate não comporta ser sanado 
nesta instância especial. Assim, o instrumento de mandato e a cadeia de 
substabelecimentos deve estar completa no momento da interposição do 
respectivo recurso.
- Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EREsp 966.450/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 21/03/2012, DJe 03/04/2012).
 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE 
INSTRUMENTO DO ART. 525 DO CPC – AUSÊNCIA DE PEÇA 
OBRIGATÓRIA: CÓPIA DA CADEIA DE SUBSTABELECIMENTOS - NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a ausência das 
peças obrigatórias de que trata o art. 525, I do CPC (dentre as quais se 
inclui a cópia da cadeia de substabelecimentos) importa em não 
conhecimento do recurso.
2. Embargos de divergência providos.
(EREsp 1056295/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 25/02/2010, DJe 25/08/2010).
 
Igualmente, destaco os seguintes precedentes das Turmas que compõem a 

1ª Seção desta Corte: AgRg no REsp 1.239.023/RS, 1ª T., Rel. Min. Sérgio Kukina, 
DJe de 11.06.2014; AgRg no Ag 913.760/RJ, 1ª T., Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 
19.12.2007; AgRg no REsp 1.395.068/RS, 2ª T., Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
24.06.2014 e AgRg no REsp 1.298.397/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
19.03.2012.

Por fim, no que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com 
a decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
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somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
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destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.655.153 / PA
Número Registro: 2024/0195651-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00021777220154013903

Sessão Virtual de 05/11/2024 a 11/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NORTE ENERGIA S/A
ADVOGADO : ARLEN PINTO MOREIRA - PA009232
AGRAVADO : JACIR ZANELLA
AGRAVADO : STENIO OLIVEIRA GONDIM
ADVOGADO : RONDINELI FERREIRA PINTO - PA010389

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - SERVIDÃO 
ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NORTE ENERGIA S/A
ADVOGADO : ARLEN PINTO MOREIRA - PA009232
AGRAVADO : JACIR ZANELLA
AGRAVADO : STENIO OLIVEIRA GONDIM
ADVOGADO : RONDINELI FERREIRA PINTO - PA010389

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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